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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE 

SÃO PAULO S.A 
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO E OUTRO(S) - 

SP012363 
 EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM  - SP118685 
 VÍTOR JOSÉ DE MELLO MONTEIRO  - SP192353 
 ALUÍZIO JOSÉ DE ALMEIDA CHERUBINI  - SP165399 
 GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 
 HELOISA PAPASSONI ZANGHERI  - SP327083 

EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VICTOR MINIOLLI DOS SANTOS SATO E OUTRO(S) - 

SP371280 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) quanto à 
interposição do Recurso Especial pela alínea "b", cabe destacar que a 
competência para a análise de norma local em face de lei federal, após a 
Emenda Constitucional 45/2004, deslocou-se para o STF (art. 102, I, "d", 
CF/1988). Ao STJ cabe apenas os casos em que se julgar válido ato de 
governo local contestado em face de lei federal (art. 105, III, "b", 
CF/1988); b) na hipótese, a parte recorrente aponta como atos de governo 
local as Leis Municipais 12.490/1997  e 14.751/2008. Contudo, o 
referidos atos normativos não se confundem com ato de governo local; c) 
não  há como alterar o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou não estar comprovado que a parte recorrente estava exercendo 
prestação de serviços essenciais "de manutenção ou emergenciais, na sua 
atividade fim" nos locais e horários em que foi autuada a respeito do 
descumprimento do rodízio municipal de veículos na capital paulista, sem 
que se proceda a nova análise  do  conjunto probatório dos autos. A 
pretensão de simples  reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice em sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame; d) a controvérsia foi dirimida com base na 
análise de Direito local (Lei Municipal 14.751/2008 e Decretos 
Municipais 45.273/2004 e 37.085/1997), revelando-se incabível a via 
recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 
280 do STF.
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não 
caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
   

  

Brasília, 28 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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